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1. OBJETO
1.1. IRESTAçÃo oe sERVrÇo DE LoclÇÂo oe vENTTLADoR puLMoNA,R E BoMBA
oB rNpusÃ.o JUNTo A SECRETARTA DE s¡úon Do MuNrcÍpro on TTATTTNGA - cE,
L2. Fundamentação Legal Pregão Eletônico (Lei n" 1,0,520/02, Lei n" 8.666/93 apltcada
subsidiariamente, Decreto Federal n" 10.024/1,9), Regime de Execução Indireto, Empreitada por Preço
Global, Tipo Menot Preço Global/Lote.
1,3, Modo de Disputa: Aberto.
1.3. O intewalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entte os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofetta deverá ser
de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 1,0.024/201,9.
1.5. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico
"wwwbbmnetlicitacoes, com,br".
1.6. Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o Menor Preço Global/Lote, por ser
econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços aglutinados em lotes são

similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento
peúaz um valor maior a set cotado, sendo um attaÍlvo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, logística e getenciamento dos serviços, bem como maior agilidade no julgamento
do processo.
2. ESPECTFTCAÇÃO DO OBJBTO EJUSTTFTCATTVA
2.I. As especificações dos serviços deverão ser conforme as tabelas a seguit:

I-OTE 01

Item Descrigão do Item Unid.
Medida Quant.

1 Mês 1,2

05 UNIDADES - LOCAÇAO DE VENTIL.¿\DOR MECANICO PARÂ SUPOIITE
DE VIDA COM MANUTENÇAO PREVENTIVA,CORRETIVAS INSTAI,AÇ.ÃO
DOS L]QUIPAME,NTOS: MODOS PRESSÓRICOS: CPAP, S,ST, PC, T, PCSIMV E
VOI-UMÉTRICOS: AC, CV, SIMV POSSIBILITE \ENTILAÇAO IIII]TIDA E
VENTILAÇAO COM PEÇA BUCAL POSSUA INTBRVALOS DE PRE,SS,A.O: IPÂP
DE 4 A 50 CMI-I2O EPAP DE O A 25 CMH2O PARA CIRCUITOS ATIVOS DE 4 A
25 CMH2O PARA CIRCUITOS PASSIVOS, CPAP DE 4 Ä 20 CMI.I2O E TAX,A DE
VE,NTILAÇÂO FIIBRIDA: 05 A 5 CMH2O POSSIBII,ITE A.JUSTE DE VOLUME
CORRENTE AIVO 50 A 2OOO MI-, FR O A 60 RPM PARÂ MODO AC 1 ,A, óO IìPM
ARA OS DEM,{IS MODOS, ALÉM DE.AJUSTE DE TEMPO INSPIR,A,TÓRIO 0,3
,4. 5,0 SEGUNDOS, TEMPO Dtr trLEVAÇ¡O rOO MS A ó00 MS, AJUSTE DE
SENSIBILIDADE AUTOMÁTICO E A FLUXO: 1A 9 I/MIN INCREMENTOS DE
1 I/MIN, CICLO DE FLUXO: 10 A 40 INCREMENTOS DE 1 POSSIBILITE
ATIVIO DE PIìË,SSAO: DESATIVADO BIFLEX SOMENTE EM MODO S CFLE,X
SOMENTE EM MODO CPAP 3 NIVEIS Dll CONFORTO: 1 LEVß,, 2
MODERADO OU 3 AI,TO APRESENI'E INDICADOIì DE,{LARME SONORO
NO VISOR DO EQUIPAMENTO POSSUA AJUSTES DE AIARMES: CIRCUITO
DESCONECTADO, APNEIA,,{LTO VOLUME CORRENTE BAIXO VOLUME
CORRENTE, AITA VENTII-AÇÃO POR MINUTO, BAIXA VENTILAÇAO POR
MINUTO, . FREQUÊNCIA RESPIRA]'ÓRIA ALTA, FREQUÊNCIA
RESPIRATORIA BAIXA.
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2.3, Cancterlstícas dos serviços:
2.3.1,. A empresa vencedora deverá atcar com todos os custos de deslocamento para a devida
manutenção dos equipamentos;
2.3,2, A empresa vencedora deverá fotnecer treinamento técnico por 2 (dois) dias para equipes,
posteriormente a cada entrega.
2.3.3. Os equipamentos utilizados na execução dos serviços deverão estar em excelente estado de
conservação e possuir certificado de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério
da Saúde (ANVISA) e selo de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia (INMETRO).
2.4. DAJUSTTFTCATTVA
2.4.1, Justìfica-se pela necessidade da prestação dos serviços junto ao Município de ltaitinga, através do
sewiço de locação de ventiladores pulmonar e bombas de infusão, decorre da necessidade de aumentar
os níveis de serviço em saúde, tendo em vista a teforma e ampliação do Hospital e Maternidade Ester
Cavalcante Assunção (HMECA), pela criação do anexo ao Hospital de Itaitinga Dr. Acilon Gonçalves
Pinto, com o objetivo de tornar mais acessível o acesso dos usuários. Portanto, é necessário oferecer
suporte aos usuátios dos sewiços de saúde com equipamentos essenciais à manutenção da vida, diante
da demanda pot ações rápidas e eftcazes por parte da administração pública pàra. o conftole de surtos
epidemiológicos constantes, com o intuito de pitorizzr a vida, a saúde e o bem-estar dos pacientes e

funcionários.
3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços devetão constâr as especificações detalhadas dos sewiços, assinatura,
quantidade solicitada, com a respectiva marcaf fabricante, modelo, o valor unitário e global, em moeda
nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,
motorista/operador, combustível, manutenção preventiva e corretiva, seguro, encargos e todo e

qualquer despesas que incidam direta ou incliretamente sobte os serviços, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos.
3.2. AUnidade Gestorapoderá sevaler daa¡ítbse técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação
e homologação da licitante,pata verificação do atendimento das especificações mínimas constantes no
Termo de Referência.
3.3. Serâ considerada vencedota a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço Global/Lote, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e Edital.
4. DA FORMALIZAçÃLO E vrcÊNCIA DO CONTRATO
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Item Desctição do ltem Unid.
Medidal

1,

30 UNTD,A,DES - LOCAÇÃO DE BOMBAS DE rNFUSÃO COM
MANUTENÇÂO PRE\T,NTIVA CORRETIVA E, INST,{LAÇ,Ã,O DOS
EQUIPAMENTOS, MAX RIVIA, IPXL 2XT 725ma, 20 X 5 mm, 110V
PRINCIPAIS CARACTERISTICAS: -TELA DE LCD PARA AJUSTES E
CONFIGUR.¡\ÇÖES, P,TINEL DE LEDS PARÂ REGISTRO DE VOLUME
INFUDIDO -LEDS INDICADORES DE FUNCIONAMENTO .COMPATIVEI-
COM EQUIPOS PADRÃO DE QUALQUER MARCA -POSSUIR ,{LARMES
AUDIOVISUAIS SENSOR DE GOTAS,UUSTE DE, VOLUME DE INFUSAO
PRÉ DEFINIDO -MODOS DETRABALHÓ: Mith E GOTAS/MiN -TRES NIVEIS
DE INDICACÃO OB OCUSÃO NO SISTEMA -FUNÇ,\O PURGAR -KVO
MANTER PORTA ABERTA COM VAZÂO AJUSTAVEL DF,/a 5 ml -
GRAVAÇ.ÄO,\UTOMATICÂ D,\ ÚLTIMA INFUSÃO -FUNCION,¿\MENTO
POR MÂIS DE 4I_I EM BÀTEIìIA -CLASSE DE PROTEÇÃO IPX4

Mês 't2
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4.1.. Pata o fornecimento dos serviços serão emitidas Ordens de Serviços, em conformidade com a

proposta vencedora, para a(s) licitante(s) vencedora(s) do lote.
4.2. O presente instrumento produzirâ seus juddicos e legais efeitos a partu da data da assinatura e

vigerá por 12 (doze) rneses, podendo ser ptorrogado, nos termos do art. 57, IV da Lei n" 8.666/93.
4.3. Os preços são fi.rmes e irteajustáveis pelo pedodo de1,2 (doze) meses da apresentação da ptoposta.
Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando por base a
data de apresentação da ptoposta de preços, com base na variaçã,o do indice Geral de Preços do
Merc¿do (iGP-l\Q da Fundação Getulio Vargas ou outro equivalente.
4.4. E vedado a subcontratação dos sewiços.
4.5. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ordem de serviço.
4.7. Podeút ser restabelecida a relação que as partes pactuanm inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração Ftaita ^ 

justa temuneração dos serviços, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imptevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordtnâÅa e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso II,alinea
"d" da Lei8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZ/,:ç^O E DA EXECUç,Ã,O DOS SERVrçOS
5.1. Os serviços deverão ser realizados no local discriminado fla ordem de sewiços, emitida pela
Sectetaria Gestora,
5,2, Os serviços licitados deverão obedecer a um cronograma de execução, a parttt das características
que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de serviços, emitido da Secretaria
Gestota, no local indicado.
5,3. A execução dos serviços setá acompanhada e fi.scabzada por Setor da Secretaria Gestora, o qual
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e cottet^ execução para fins de
pagamento.
5.4. A execução dos sewiços será" rcahzada de forma ftacionada, de acordo com a necessidade da

Contratante, durante o pr.azo de contratação, mediante a expedição de periódicas ordens de serviços,
constando os itens a serem executados, bem como data e local pata a rcaltzação dos mesmos.
5.5, Os serviços contratados deverão ser executados mensalmente,acofltar do recebimento da ordem
de serviços.
5,6. Os serviços conffatados devetão ser executados, observando dgorosamente as condições contidas
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constântes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam ttabalhistas, ptevidenciários, ftscais e comerciais resultantes
da execução que lhes sejam imputáveis.
5.7. O fornecimento dos serviços contratados deverá seÍ ftscalizado, e acompanhado, por
representante da Administração, de preferência da Secretaria Gestora que solicitou os serviços.
5.8. Os serviços serão recebidos:
5.8.1. Provisodamente, pelo responsável pot seu acompanhamento e ltscaltzação, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contatado.
5.8.2. Definitivamente, por servidot ou comissão desþada pela autoddade competente, mediante
tetmo circunstanciado, assinado pelas pattes, após o decutso do pnzo de até 10 (dez) dias, ou vistoria
que comprove a adequação do objeto aos temos contratuais.
5.8.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato,
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5.8.4. Não aceito o serviço, setá comunicado a. licitante vencedora, para que proceda a respectiva e

imediata correção, emptàzo não superior a 03 (três) dias, para que se possa adequar o solicitado com o
cotado com o efetivamente executado, de forma a atendet aquilo que efetivamente se pretendia
executaf
5,9, O município podetá recusar ou solicitar a substituição de qualquer equipamento, mediante vistoda,
quando fot identificado aþm defeito que comprometr' a segurança ou a coflfiabilidade da prestação
adequada dos serviços, bem como pot inobservância das especificações técnicas exigidas pela legislação
aplicável ou pelo Município,
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
6.7. Arcat com todas as despesas, ditetas ou indiretas, impostos, taxas, gatant)a, encargos, royaldes,
seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus p^ra a Prefeitura Municipal de
Itaitinga,
6.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, de habilitação e

qualificação exigidas na Jtcitaçã.o.

6.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço em desacordo com as especifi.cações exigidas e
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
desempenho.
6,4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.5. Responsabihzarse pela fiel execução do objeto no prazo estabelecido
6.6. Prestat todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contÏato.
6.7, Fornecer os materiais, equipamentos, fetramentas e utensílios necessários païa a perfeita execução
dos serviços contratados.
6.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzetem
necessários, até,25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial auahzado do contrato, na fotma do art.
65,parâgafos L0 e 20 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6,9, A empresa corlïtatada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade
com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualiFrcação, exigidas na
licitação, aptesentando documentaçã"o tevahdada se, no curso do contrato, algum documento perder a

validade.

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.1..Indtcar o local em que serão executados os serviços.
7.2. Permitst ao pessoal da conttatada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que observadas
às normas de segurança.
7.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
7.4. Designar servidor para a vistoria e ftscaltzação do contrato.
7.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante, durante
todo o prazo de vigência contratual:
7.5.1. Fiscaliz^t petmanentemente os sewiços prestados por meio de equipe príprta ou empresa
contratad^ pata este fim.
7.5.2. Notificar à Contratada qualquer iregularidade encontrada na execução do contrato;
7.5.3. Intervir na prestação dos serviços, nos casos previstos em lei;
7.5.4. Aplicar as penalidades legais e contr¿tuais cabíveis, após ampla defesa e contraditória;
7.5.5. Emitir as ordens de serviço por meio da Secretaria Gestora;
7.5,6, Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço rcøßzado fora das especiÍrcãções deste instrumento.
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7,6. A contratante se obriga a proporcionar ao(à) conftatado(a) todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n" 8666/93
e suas alterações posteriores;
7.7. Fiscahzar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
7.8. Comunicat ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com â execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
7.9. Ptovidenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas Frscaisffaturas devidamente
atestadas pelo setof competente.
7.10. A Administtaçã,o náo tesponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do ptesente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a tetcei¡os em decotrência de ato da Conftatada, de seus emptegados, prepostos ou
subordinados.
8. SANçÕES ADMINISTRATIVAS
8,1. Na hipótese de descumptimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrþações definidas
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altetada e consolidada, as seguintes penas:
8.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivet a Catta Proposta,
falhar ou filarudat na execução do conttato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro
da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem prejuizo de apJicação das seguintes
multas e das demais cominações legais;
8,1.1.1. Multa de atê 20o/o þinte por cento) sobre o valor total do conffato, aptcando-se quando:
a) aptesentar documentação falsa exigida;
b) não mântff a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1.7.2. Multa moratória de 0,5%o (meio por cento) do valor da ordem de serviços, por dia de atraso na
execução dos serviços, contados do recebimento da ordem de sewiço/autotização de fornecimento no
endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o valor da ordem de
serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços.
8.1..2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocoffências que possam ac uetaLt transtomos ao
desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não
catba a aphcação de sanção mais gtave, ou descumprimento por pârte do licit¿nte de qualquer das
obdgações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriotes, serão aplicadas, sem ptejuizo das demais sanções ptevistas na
Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 10.520/02, as seguintes penas:
8.1.2.1.,'\dvertência;
8.1,.2.2. Multa de 1% (um por cento) até, 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de sewiço, ou
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o câso;
8.2. O valot da multa aplicada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municþal no pnzo de 5 (cinco) dias a
contar da noaftcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.
8.2,1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus,
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8,2.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Atsva do Município e cobrado mediante processo de

execução ftscal, com os encargos correspondentes.

8,3. ,{.s partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos ârtigos 86 a 88 da Lei n," 8,666193,
altenda e consolidada e no instrumento convocatório,
8.4. A lalha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
e. coNDrçÕBs or PAGAMENTO
9.1. O pâgamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
ttatada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancâr.a do
fornecedor ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota fiscalf fa¡xa discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Fedetal;
c) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
e) CND emrtjda pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emitida pelaJusuça Federal do Trabalho.
10. DOTAçÕES OnçAUENTÁRrAS
10.1. A despesa decortente da contrataçào correrâ à conta de dotação orçamentâtia consþada no
tespectivo orçamento municipal vigente, em favor da Secretaria Contratante, à época da expedição da

competente ordem de sewiço (Art. 7", $ 2", Decreto Federal n" 7.892/2013): Dotação Otçamentâria
13.02J,030201,T32I77.0000 - GESTAO E EXPANSAO DA ATENCAO AMBULATORIAL E
HOSPITALAR - MAC ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOAJURIDICA, FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e
de Transferência de Impostos - Saúde FONTE DE RECURSOS: 1,ó00.0000.00 Transf. Fundo a

Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações
11. GESTOR DO CONTRATO
71,.1,. A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria da respectivaPasta ou quem esta desþat, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n" 8,666/93, altenda e consolidada.
12. VALOR DO INVESTIMENTO
11.1. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após

pesquisa de preços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Federal n" 10.024 / 201,9,

13. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
13.1. Habilitação Jurldica:
1,3.1,.1,, Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as alterações, no tegistro público
de empresa mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz;
1,3.1,.2. Ato Constitutìvo, Estatuto ou Contrato Social e Aditjvos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no regisffo público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratâfldo de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser â sucursal, fiLial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registto daJunta onde tem sede a matttz:'
1.3.1..3. Inscrição do Ato Constitutivo, rìo caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartíto de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de ptova da diretoria em exetcício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no CattíÅo onde tem sede a matriz;
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13.7.4. Decreto de Autorização, em se tatando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pata Funcionamento expedido pelo ótgão
competente, quando a atividade assim o exiý.
1,3.1,5, Documento de Identidade (com foto) doþ) sócioþ),
13.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1,3.2.1,. Prova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
13.2.2. Ptova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
13.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
13.2.3.7.Fazenda Federal (consistindo em Cefüdão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tdbutos
Federais e a Dívida Ativa da União @GFN);
1.3.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
1.3.2.3.3. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na fotma da Lei;
1,3.2,3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
1,3.2.3.5.Justiça do Ttabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
1,3.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de reguladdade fiscal e uabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição;
1,3.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
o ptàzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do cettame, ptorrogáveis por igual período, a cÅtério da Pregoeira, pat^ a,

regolaÅzação da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
1.3.2.6. Ä não-regularização da documentação no prazo estabelecido implicarâ decadëncia do diteito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8,666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação, pan a assinatura do contrato ou
a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

13.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
13.3.1,. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisódos podendo ser aLuaizados pelos índices oficiais quando encetrados a mais de 03
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no órgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade
detentor de Certidão de Regularidade Profissional,
1,3.3.L1,. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverâ ser apresentado o balanço patrimonial publicado em
órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilze o Sistema Público de Escituração Digital (SPED), deverá trazer o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Parecer n" 73/2077 de 22 de agosto de 2077, da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial
do Estado do Ceaút -JUCEC.
13.3.2. Comprovação de capital social de 10o/o (dez por cento) do valor global estjmado do lote cotado.
13.3.3. Cerudão negativa de falèncta/ concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa
jurídrca,

13.4. Relativa à Qualific ação T écnicaz
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13.4,1,. Comprovação de aptidão p^r^ a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, atfavés da apresentação de atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado,
13.4.1,.1. O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos serviços
prestados, quantidades, ptazo/vigência, número do processo e contrato, nome e catgo da pessoa que
assinou, comptovando boa qualidade dos serviços prestados, bem como se foram cumpridos os prazos
e obrigações assumidas.

73.4.1112 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do conftato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se frmado para ser

executado eÍnprazo inferior (,\córdão 1.214/2013-TCU), considerando que os serviços objeto
da presente licitação são serviços considerados sewiços contínuos, sewiços esses que poderão
ser prorrogados, todavia, imptescindível a sua comprovação técnico-oper.acional, rciten ainda
que o presente lapso temponl é. indispensável para assegurar a prestação dos serviços em
conformidade com as necessj.dades da Adminisftação, por força da sua essencialidade, risco e

complexidade dos serviços a serem rcahzados.
1,3,4,t,2. Certidão de Registto e Regularidade da licitante na entidade ptofissional competente -
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) sede da licitante.
1,3.4.1.3 O profissional indicado no item anterior deverá comprovâr expedência com o objeto
da presenta licitação, devendo ser comprovado aúavés de Certidão de '{cewo Técnico - CAT,
devidamente registrado no órgão competente.
73.4.2. Apresentar declaração de disponibilidade de equipamentos necessários ao fomecimento dos
serviços, conforme estabelece o parâgrafo 6" do attigo 30, da Lei Fedetal n" 8.666 / 93.
13.5. Demais Documentos de Habilitação:
1,3.5.1,. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27 /1,011,999, publicada
no DOU de 28/10/1,999, e ao inciso XXXIII, do afügo 7", da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em ttabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apartsr de 14 (quatorze) anos.
1.3.5.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus anexos.
13.5.3. Apresentar memorial fotogrâftco de partes externas e internas, que identifiquem a empresa
participante do certame.
13.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
73.6.7. A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitat quaisquer informações necessárias à

comptovação da legitimidadefvencidade dos atestados apresentados, â exemplo de contrato de
prestação de serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avallat a

compatibilidade, com o objeto da licitação.
1.3.6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-ftnanceta, deverão ser apresentados
dentro do ptazo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaração ou regulamentação do
órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não apresentar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a pattir da data
de sua emissão,
t3.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeita
veitîtcar a sua autenticidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de
forma eletrônica, sob pena de desclassifica ção / inabilttação.
1,3.6.4. Pata Habüitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos no instrumento
convocatódo demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da empresa, com o objeto da

licitação.
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13.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores da Prefeitura de ltaitinga (se houver)
devetá também se encontrar dentro do pnzo de validade e atender ao disposto neste edital.
1.3.6.6. Como condição prêvia ao exâme da documentação, a Pregoeira poderá veÅftcar eventual
descumpdmento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a participação do
certame ou a futura contratação, mediante a consulta simplificada no site "www,certidoes-
apf.apps. tcu.gov.br".
1.3.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Contoladoria
Geral da União - CGU;
13.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis pot Ato de Improbidade do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ;
73.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
1,3.6.70. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
14. FORMALTZLçã|O DO TNSTRUMENTO CONTRATUAL
1.4.L O pfoponente vencedor tetâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a parat da convocação,
para assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas
justìficativas.

1.4.2, A recusa injustificada do concotrente vencedor em assinar o Conttato dentro do pnzo
estabelecido sujeitará multa de 5% (cinco por cento) do valor adjudicado, ainða, a concorrente à

apltcação da penalidade de suspensão tempotâtiapelo prazo estabelecido pela administtação pública.
14.3. No ato da contataçäo, o proponente vencedot devetâ apresentar documento (documentos de
identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cattítio, que habilite o
seu representa;rúe 

^ 
assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

14.4. Quando o licitante vencedot não apresentar siluação regular, no ato da assinatura do Contrato,
será verificada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outro licitante, observada a ordem de
classifi.cação, e assim sucessivamente, âté a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocado pata
celebrar o contrato, sem prejuízo da aphcação das sanções cabíveis.
14.5. Homologada altcitaçã"o pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocarâ o licitante
vencedor para assinatura do Conttato coffespondente, consoante ptazos e condições de descritos nos
anexos do edital.
14.6. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalzadas por termo de contrato
específico, celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante
denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Contatada, que obsewará os

termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações postedores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja
minuta foi submetida a exàme prévio da procuradoria jurídica do Município de Itaitinga-CE.
14,7, Se a l-icitante vencedota não assinar o Termo de contrato no pnzo estabelecido é facultado ao(à)
ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostas, pata fazê-lo em þal ptazo e nas mesmas condições propostas pela pdmeita
classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar altcitação;
14.8, A licitante adjudtcatâia se obrþa a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
1'4,9, O termo de contrato só poderá set alterado em conformidade com o disposto no art, 65 da lei n"
8. 666/93 e suas alterações posteriores.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

A Ptegoeita da Ptefeitura Municþal de ltaitinga/CE.

'{.través do presente, declaro inteira submissão aos preceitos do Decreto n" 10.024/19, da Lei n"
10.520/02, Lei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

com data de abertura marcada oan o dia de de 2023 às

-:- 
horas (horário de Brasília), no endereço eletrônico da Bolsa Brasileira de Metcadotias -

BBMNET - "wrvw.bbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identiftcado no link - acesso público,

Declatamos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpriremos com cliligência a

fiel observância de execução dos LOTE(S) abaixo discriminado(s):

oBJETO: PRESTAÇÄO DE SERVrÇO DE LOC,\ÇÃO OB VENTILADOR PULMONAR E
BOMBA DE TNFUSaO ;UNTO A SECRETART,\ DE S¡ÚOs DO MUNiCÍPrO DE
ITAITINGA - CE.

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade:

,A.gencia:

Conta bancaria:
Reptesentante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Propostar 90 Q.{oventa) dias
Prazo de Execução Contratual: de acordo com o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, garanlia,
tatifas, impostos, custos, combustível, seguro, motorista/operadot, manutenção preventiva e

cortetiva, e demais encargos que incidam sobre o objeto da presente aquisição,

Data

Idenrificação e Assinatura

I * t Ë ö i ) I ürattaüttaa
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Valor
Médio

Valor
TotalDescrição do item Matca /

Modelo
Conforme
Referência

tOTE R$
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1. DOCUMENTO EXTGIDO NA HABTLTTAçÃO

DECLARAçÄO

O{OME E QUALIFICAÇÄO DO FORNECEDOR), DECLARÂ sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmeîtepata fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Itaitìnga - CE:

a) que em cumpdmento ao estabelecido naLei n" 9.854, de27/1,0/1,999, publicada no DOU de

2B/I0/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7', da Constituição Federal,nã"o emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre, nem emprega rnenores de 16 (dezesseis)
anos em ttabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apattst de 14 (quatorze) anos.

b) que concotda integralmente com os termos do Edital e seus ânexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fitmaa presente, sob as penas da Lei.

Local e data:

Nome e Assinatuta^

ö t ; t ) ö I ü a t I i a , a a

* Av. Cel. Vlrgllio Távora, 1710, ltaitlnga - Ce

e* {ss} 33?T1å61

tx{ prefëiturâle*italtinga.ce.gov.br

{} wwwitaitinga.ee.gov.br

È Ë C s s t t



*UNtclPl¿
FLS

qà

%r^
Ý)
t
tt
ÞPREFEITURA MUNICIPAT ÞÊ

_ construindO n0v0s cõminhos *
IîATîilTCA 3r

o
,,)b4o

DE

i"o
al"sÞ-

A empresa

ANEXO rV - MODELO DB DECLARAçÃO DE ME OU Epp

inscrita no CNPJ N"
estado do stto a

t Av. Cel. Virgílio ïávola, 17'lû, ltaitinga - Ce

ç {8S} 3377-1361

com sede na cidade de
por intermédio de seu

representante legal, Sr portador da Cartetta de Identidade N"
e do CPF no 

-, 

DECLARA sob as penalidades da lei, que se

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3" da Lei
Complementat n" 723 de 14 de dezembto de 2006, estando apta a fruk os benefícios e vantagens
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo $ 4"
do art. 3" da Lei Complementar n" '1,23 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data:

Nome e Assinatura/ Representante Legal
Nome da Licitante
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRÄTO

CONTRÄTO N"

O MUNICÍpIO Og ITAITINGA/CE, pessoa jvidtca de direito público interno, auavês da
Secretariade-'inscritanoCNPJsobon"'comsedeaAv,Cel'
Vítgilio Tâvora,1710,Itaitingø/CF,, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a)

dotavante denominado CONTRÄTANTE, e de outro lado, a empresa
Dessoâ iurídica de direito orivado^ sediada à . tnscrita no CNPT

sob o no por seu representante legal, Sr. portador do CPF n"
, doravante denominada CONTRATADd ltmam entre si o presente Tetmo de

Contrato, regime de execução indireto, empreitada por preço global, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL
7.L. O processo de licitação, fla. modalidade Pregão Eletônico tombado sob o rìo

em conformidade com a Lei Federal n" 8,666/93, da Lei Federal n"
1,0,520/02 e Decteto Federal n" 10.024/1.9.
clÁusul¡. sEcuNDA - Do oBJETo
2.1,Constiruiobjetodopresentecon[ratoéa-,confofmeespecificações
contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital,
clÁusuleTERcErRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3,1. O valor global da avença é de R$ I ). a ser Daso de acordo com a execucão
dos sewiços, segundo as oÍdens de sewiços expedidas, e conformidade com as notas fiscais/faturas
devidamente atestadas, acompanhadas das Certjdões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista do
licitante vencedor, todas atualizadas, obsewadas as condições da proposta e o seguinte:

3,2. O pagâmento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e

encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na contabancâtia do fornecedor ou aftavés de cheque nominal,
3.3. Por ocasião da execução dos serviços, a Contratadadeverâ apresentarrecibo em02 (duas) vias
e a respectivø, îota fiscal, A fatwta e nota fiscal deverá ser emitida em nome do órgão contratante,
ctÁusuI.A eUARTA - DA vrcÊNcrA, Do REAJUSTB E DA suBcoñTRATAçÃo
4.7. O presente instrumento ptoduzkâ seus jurídicos e legais efeitos apartsr dadata da assinatura e

vigerá pot 1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art, 57 da Lei n" 8.666/93.
4.2. Os preços são Frmes e irreajustáveis pelo período de 1,2 (doze) meses da apresentação da
proposta. Caso o prazo exceda a 1,2 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando
pot base a data de apresentação da proposta de preços, com base na vaÃação do Indice Geral de
Preços do Mercado (IGP-À! da Fundação Getulio Vargas ou outro equivalente.

t , t t
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crÁusul¿. QUTNTA - DA oRrcBM Dos REcuRSos
5.1. A despesa decortente da contratação couerâ à conta de dotação orçamentâtia consignada no
respectivo orçamento municipal vþente, inerentes a Sectetaria de Saúde, à época da expedição da

competente ordem de serviço (Arf 7o, S 2", Decreto Federal no 7.89212013):
73.02,T0.302,01.73.2,077,0000 - GESTAO E EXPANSÄO D,A. ,A,TENCAO AMBUL.¿\TORIAL E
HOSPITAIAR - M,{C ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PESSOT\ JURIDICA FONTE DE RECURSOS: 1.500.1002.00 Receitas de
Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde FONTE DE RECURSOS: 1.600.0000.00
Ttansf. Fundo a Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações
CLÁUSULA SEXTA. DA oBRIGAçÃo DAS PARTES
6.1. A contratada obrigar-se-á:
6.1..7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, g rantia, encatgos,
royalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus pàta a Prefeituta
Municipal de Itaitinga.
6.1.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o conttato, de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.1,3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço em desacordo com as especifi.cações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar ptoblema
quanto ao seu desempenho.
6.1.4. Responsabilizat-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.5. Responsabilzar-se pela fiel execução do objeto no pnzo estabelecido.
6.1.6. Ptestat todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execução do contrato.
6.1.7. Fomecer os materiais, equipamentos, fettamentas e utensílios necessários para a peúeita
execução dos serviços contratados.
6,1.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ftzetem
necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial a¡nltzado do contrato, na forma do
att. 65, patâgraf.os 1,o e 2o da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
6.1.9. Efetuar o pagamento de encargos ttabalhistas, previdenciátios, fiscais, comerciais e tributários
resultantes da execução do contrato e apresentá-los sempre que solicitado.
6.1..1.0. A emptesa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação rcvahdada se, no curso do contrato,
algum documento perder a validade.
6,2, Lcontratante obtigar-se-á:
6.2.1,Indtcar o local em que serão executados os sewiços.
6.2.2. Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Conttatante desde que
obsewadas às normas de segurança,
6.2.3.Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Contrato.
6.2.4. Designar serwidor para a vistoria e ftscabzação do contrato.
6.2.5, '\lêm das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrigações da Contratante,
durante todo o prazo de vigência contratual:
6.2.5.'l..Fiscaltzar permanentemente os serviços prestados por meio de equipe própria ou empresa
conlratada para este fim,
6.2.5,2. Notificar à Contatada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
6.2.5.3.Intervir na ptestação dos serviços, tlos casos previstos em lei;
6.2.5.4. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contaditóda;
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6.2.5.5. Emitir as ordens de sewiço por meio da Secretaria Gestora;
6,2.5.6. Rejeitat, no todo ou em parte, o serviço rcaltzado fora das especificações deste insftumento.
6.2.6. A contratante se obriga a propotcionarao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contrafual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações posteriores;
6.2.7. Fiscaltzat e a"corrrpanltar a execução do objeto contr¿tual, bem como o pâgâmento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;
6.2.8. Comunicar ao(à) conftatado(a) toda e qualquer ocorência dacionada com a execução do
objeto contratual, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.2.9. Providenciat os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas Frscais/faturas devidamente
atestadas pelo setor competente,
6.2.9. A Administração não responderá pot quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decortência de ato da Conttatada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
cLÁusuLA sÉTrMA DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZAçFÑO E DA
EXECUçÃO DOS SERVrçOS
7.1, Os serviços deverão ser realizados no local discriminado na ordem de serviços, emitida pela
Secretaria Gestora.
7,2. Os sewiços licitados deverão obedecer a um cronogtama de execução, a partir das

características que se apresentam nos quantitativos discriminados na otdem de serviços, emitido da
Secretaria Gestora, no local indicado.
7.3, A execução dos sewiços será acompanhada e îtscaltzada por Setor da Secretaria Gestora, o qual
deverá atestar os documentos da despesa, quando comptovada a ftel e correta execução pata Frns de
pagamento.
7.4. A execução dos serviços será. rcaltzada de forma fncionada, de acordo com a necessidade da

Contratante, durante o prazo de contratação, mediante a expedição de pedódicas ordens de
serviços, constando os itens a serem executados, bem como data e local para a reahzação dos
mesmos
7.5. Os serviços contratados deverão ser executados mensalmente, a contar do recebimento da
ordem de sewiços,
7,6, Os serviços contratados deverão set executados, observando rigorosamente as condições
contidas no Termo de Refetência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquet ônus de orþem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
7.7. O fornecimento dos serviços contratados deverá ser ñscalizado, e acompanhado, por
representante da Administração, de preferência da Secretaria Gestora que solicitou os serviços,
7.8. Os serviços serão recebidos:
7.8.1. Provisotiamente, pelo responsável por seu acompanhamento e ftscahzaçãq mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes ematé 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado.
7.8.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoddade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do pnzo de até 10 (dez) dias, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
7.8.3, O recebimento provisório ou definitivo não exclui a tesponsabilidade civil pela solidez e

segurança da obra ou do serviço, nern ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
ümites estabelecidos pela lei ou pelo contrâto.
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7,8.4. Não aceito o serviço, será comunicado a licitante vencedora, para que procedâ a respectiva e imediata
correção, em prazo não superior a 03 (três) dias, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o
efetivamente executado, de forrna a atender aquilo que efetivamente se pretendia executâr.
7.9. O município poderá recusâr ou solicitar a substituição de qualquer equipamento, mediante vistoria,
quando for identificado algum defeito que comprometâ a seguranç orr ^ confiabilidade da prestação
adequada dos serviços, bem como por inobservância das especificâções técnicas exigidas pela legislação
aplicável ou pelo Município.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANçÕES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n" 8.666/93, altetada e consolidada, as seguintes penas:

8,1.1. Se o fornecedor ensejar o retârdâmento da execução do objeto, não mantiver aCatta Proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fuzwde îtscal, ftcrtâ
impedido de licitar e contâtar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro da
Prefeitura de Itaitinga pelo pmzo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
8.1 .1 , 1 . Multa de atê 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:
a) aptesentar documentação falsa exigida;
b) não manter a C^fia Proposta;
c) ftaudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1.1,.2. Multa moratóÁa de 0,5o/o (meio por cento) do valor da ordem de serviços, por dia de atraso na

execução dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviço,/autonzação de fornecimento no
endereço constante do cadastro, até o limite de 15/o (quinze por cento) sobte o valor da ordem de serviços,
caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
8.1.1.3. Multa moratóna de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de sewiços, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias da execução dos serviços.
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam 

^carcetar 
trânstomos ao desenvolvimento do

fornecimento f eîtteg dos bens, às atividades da administração, desde que não caiba a apltcação de sanção

mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, no coûtrato ou em outros documentos que o complemeûtem, não abrangidas nos subitens
anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei n" 8.666/93 e na Lei
tf 1,0.520/02, as seguintes penas:
8.1..Z7. Advertência;
8.7.2.2. Multa de 1,0/o (um por cento) até20o/o (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
8.2. O valor da multa apltcada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal flo pta;zo de 5 (cinco) dias
a contar da notiFrcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal

- DAM.
8.2.1, Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

8,2.2.8m caso de inexistência ou insufi.ciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Attva do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.3. As partes se submetetão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n."
8.666/93, altelada e consolidada e no instrumento convocatório.
8,4. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximitá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
CIáuSuU NONA - DA RESCISÃO
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9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuâis, as previstas em lei e no Edital,
9.2. Além da apltcaçã,o das multas já previstas, o presente contrato ftcará. tescindido de pleno
direito, independente de notificação judicial ou extrâjudicial, sem que assista à Conttatada o direito
de reclamar indenizações telativas às despesas decorrentes de encargos ptovenientes da sua

execução, oconendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na
Legislação, na forma dos artigos 77 e78 da Lei n" 8.666/93.
9.3. O procedimento de tescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei n"
8.666/93.
cLÁ.usuLA DÉcrMA - DAS DrsposrçÕBs rlNers
10.1, O Contratado se obdga 

^rr'ørLtet, 
durante todaa execução do conftato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
70,2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de licitação e à

proposta hcitatôna,
10.3. O Conftatante se reserva o diteito de f.azer uso de qualquer das pterrogalivas dispostas no
artigo 58 da Lei n" 8.666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administtação ou por acordo
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei n" 8,666/93.
10.5. /4, inadimplência do contratado com referência aos encargos ttabalhistas, ltscais e comerciais
não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pâgamento, nern poderá onerar o objeto do contrato
ou restdngir a rcgulanzação e o uso dos serviços pela,\dministração,
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a express a autorização da Àdministração,
10,7. Ä Àdministração tejeitatâ, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do
Processo Licitatór'io, da proposta e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrâto, independente de transcrição, todas as peçâs que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
10.9. .4, CorLtta;tada,, na vigência do Conttato, serâ a:útúca responsável perante terceiros pelos atos ptaticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações,
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. O foto da Comarca de Itaiutga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8,666/93.

-A.ssim pactuadas, as pattes fitmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para
que produza os seus juddicos e legais efeitos.

IøinnEa/CF,- de de

rLô

Nome do Gestor
Secretaria de _
CONT-rrrr*TANTE

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRá.TADA

Testemunhas:
01 02.
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